
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.047 - CE (2014/0135978-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO  CEARÁ 
PROCURADOR : MARLEY CABRAL COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
333, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 282/STF.
2. O entendimento desta Corte Superior é pacífico no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. É manifesto que a análise da pretensão recursal - no sentido de que incumbe ao 
Ministério Público Federal comprovar a existência do esbulho possessório -, com a 
consequente reversão do entendimento exposto pela Corte a quo, exigiria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o  julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 16 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1349036 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.047 - CE (2014/0135978-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO  CEARÁ 
PROCURADOR : MARLEY CABRAL COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Ceará em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) a Súmula 284/STF refere-se a procedimento 

processual, sendo inaplicável ao STJ; b) não há falar em ausência de prequestionamento quanto 

ao art. 333 do CPC, posto que a jurisprudência desta Colenda Corte firmou-se no sentido de que, 

para fim de prequestionamento, é desnecessária a menção expressa do dispositivo legal tido por 

violado; c) a matéria de fato é incontroversa, afastando a aplicabilidade da Súmula n. 07 do STJ.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 333, I, 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 282/STF.
2. O entendimento desta Corte Superior é pacífico no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. É manifesto que a análise da pretensão recursal - no sentido de que incumbe ao 
Ministério Público Federal comprovar a existência do esbulho possessório -, com a 
consequente reversão do entendimento exposto pela Corte a quo, exigiria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 683/684):

Não se pode conhecer da violação ao art. 333, porquanto o inconformismo 
despropositado, manifestado em recurso com fundamentos genéricos e 
irrelevantes – os quais nada acrescem à compreensão da quaestio iuris submetida 
a esta Corte, posto que indique corretamente o permissivo constitucional sobre o 
qual se sustenta, não atende aos pressupostos de regularidade formal dos 
recursos de natureza excepcional. É exigido, para a admissão do recurso especial, 
clareza na indicação dos artigos de lei federal alegadamente violados, bem como a 
explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria afrontado cada 
um desses dispositivos, ou a eles tenha dado interpretação divergente da adotada 
por este ou por outro Tribunal, o que não foi observado na espécie. Atraída a 
incidência da Súmula 284 do STF.
Outrossim, da leitura atenta do acórdão combatido revela que o art. 333 do 
Código de Processo Civil, bem como a tese a ele vinculada não foi objeto de 
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debate pela instância ordinária e não houve oposição de embargos de declaração, 
o que atrai a aplicação da Súmula 282 do STF, inviabilizando o conhecimento do 
especial no ponto por ausência de prequestionamento.
Ademais, a análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão do 
entendimento do acórdão recorrido, exige, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135978-5 AREsp 528.047 / CE

Números Origem:  000700035672010  000700081282010  00152068120074058100  15000000689200502  
152068120074058100  200781000152069  200881000152069  201401359785  514219  
700035672010  700081282010

PAUTA: 16/09/2014 JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO  CEARÁ
PROCURADOR : MARLEY CABRAL COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações - 
Convênio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO  CEARÁ
PROCURADOR : MARLEY CABRAL COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1349036 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2014 Página  5 de 4


